
EsraDo DE Maro GRosso

AssEMBLETa LEGrsLATrva Do EsrADo DE Maro GRosso
Sê.rêtâriã Parlãmêntar dâ Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissao de Constilurçào lu(ti(à e Redaçao

Rclator (a): Deputado (a)

I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 2910912021, sendo colocada em segunda pauta no dia 23/03/2022, tendo seu devido
cumprimento no dra 3110312022, após foi encaminhada e apofiada nesta Comissão no dia
04/04/2022, írdo conforme as folhas n" 02l15v.

Submete-se a esta Comissão o Projcto dc Lci n'' 879/2021 dc autoria do Deputado Cilberto
(lattani conÍbnne elnenta acirna.

O Autor cm justificativa inf-orrna:

O presente projeto dc lci leve corno motivaçào a âccÍada provocaçào da ACI-NM
CDL (Associaçào Comercial c ImpresariÂl e a Cânrara dc DLrigentes I-ogistâs dc

Novâ Mulurn - MT).

Pâra âlender â legisLaçào que meDcionâ, se faz necessário promovcr mudânqâs no

colllÍa{o social ou requcrimcnto de enrpreshrio. lrssâ medida gera clcspcsas de

honorários oonlàbilislas. além de taxas, c isso tudo ultrapassa lâcilmente a casa dos

RS 800.00. Malo Grosso possui 141 municípios, conlardo conl Nova N'Íutum,

enlào, os ninneros cm Larga escala demonslnm um exagerado ouslo para llludar
algo que ântes em obrlgalório ou, noutrâs palâvrâs, o onprcsáÍio estará somlo

onerado por, ánlcs, cunrprir a lei c agorÂ, ter que ourllpiÍ a nov.r lei, o clc querrt

supofia soziDlo as despesas disso. Por se lÍatar dc um dctalhe bern sirnplcs. e cotn

respaldo collslitucional. acrcdilarüos que a Junla Comercial dc Mato Gtosso.

contempLada por unm brilhanlc ccluipe de profissiorrais, pode conlribuir com a

sociedadc nato grossensc c prolnover essa adequação de oficio e sem ônus,

geranclo a valorizaçào do cmprcendedorismo no eslado. Por cssâ ra7ào, conto corll

o apoio dos nobrcs pares para à âprcvaçào dcstc Projeto de lei.

Parecer ü' 556/2022lCCJR

IlcÍcrcntc ao Projeto de Lei n" 879/2021 que "^tribui à Junta
Comcrcial de Mato Grosso - JIJCEMAT, de oficio e sem ônus, de
rcmovq a partioúa ME ou EPP nos Nomcs EÍnpresariais das
Sociedacles a e1a vinculadas, e dá outras proviciências.".

Àutu': DcDutado (lilberlo Cattani.
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Ctunprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Trabalho e

Administração Pública que exarou parecer de mérito favorável à aprovação do Projeto de Lei n.'
8'79/2021 d,e aúoàa do Deputado Gilberto Cattani, sendo aprovado em l" votação em 16103/2022.

Após, os autos lbram encaminhados a esta Comissão dc Constituição, Justiça e Redação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

P o relarório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o âúigo 36 dâ

Constituição do Estado de Mato Grosso, e ârtigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Câsa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucionâl, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Àrt. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrilo Federal e dos

Municípios:

I - zelâr pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e

conservar o patrimônio público;

Árt. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrilo Federal legislar
conconentemente sobrc:

(..);

III - juntas comerciais;

§ 2' A competênciâ da União para legislar sobre nomas gemis não exclui â

competência suplementâr dos Estados.

Art. 25. Os Estâdos organizam-se e rcgem-se pelas Constituições e leis qu€

adotarem, observados os princípios destâ Constituição.

§ l'São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedâdas por

estâ Constituição.
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concciios que lacilitenl csse proccsso! para possibilitar, se possivcl, a rcduçào dc custos para os
crrpfcsários, quc ó o ob.jetivo principal do lrrojeto apresentado. Sendo uma ernp|esa fisica ou
viftual. é prcciso tcr constituiÇào legal e estar registrada nos órgãos competentes.

E preciso também, dcfinir as ativicladcs exercidas para deternirar corretamente
a Chssificação Nacional das Atividadcs Econômicas (CNAE), para que os tributos sc.jarn

cnquâdmdos coÍÍetamcrltc.

IJrnprcsáÍio ln(li|i(hrâl Ncsle caso, o enrprcshrrr ó dono cl" rtc;ôein c n e r'p'es.t
lcva o seu nomc, scndo âssim clc nào pode ter sócio e ncnr p,,ss,rir uur'.r enfrcsí
colno cmlrrcsário individual ou MEI eur seu nonllj. Lsle eorpresário pode ser sócio
cm olllm cnrprcsa c coDlinuâr conl as alividadcs cm sua cnlprcsa,

linrprcsfl Indivkluâl dc RcspoDsâbili(lâdc Linlitàdà (Ltltl-LI). Àpesat'dc ser

unlâ onlprcsâ individual. a |espoDsabilicltdc do sócio é limilaclâ ao scu oapilal
sociâl. o nolno cnprcsarial é Iôflrado pclo nornc cornpleto do tillrl r lllnis â sigla

BlRIil.l. O capital inicial cxigido é de 100 salár'ios rnírlilros, dc acordo corr o

..'l..ri,' rtrr.,l ri;çr , ,,'t,rt.

Socie(ladc llmprcsáriã l,imitHdâ (l,ldâ). I-lsle tipo dc socic(lâdc é corrslituidâ por
dois sócios ou muis. A rcspolrsâbiliclâdc dâ cnrpr€sâ e limiiâda â scLr câpilal social

irrtegralizado, conlb|nrc o cortlrato social. (^ttigo (la.Iu tr Comcrcial do
Paraná, publicâdâ no siter §\!rv.juntâcomerciâl.pt'.gov.br).

Além das obdgatoricdades acirra. há quc sc obser'var o linritc dc rcceita bruta anuâl, l)tlrâ
Íirs de opção obrigatrilia pclo lucrc real, c conLü1e â reccitâ bruta das emprcsas. clas são

enquadradas dâ scguinte lorn1â, quanto à particulà nos nonlcs empÍesârirlis dâs socicdâdcs â

clas vinculadas, quc ó o principal ob.ieto destc proieto dc lei.

l\'IicrocmpÍccndcdor individuÂl Nll':I - Nesle caso, o enlpresário narc pode ler
sócios. ter participâçÀo olr seu nonlc elll outr'âs ompresâs, € airrdâ podcrá conlrâlar
apenas um fuucionáio. aulomalicamcnlc seu rcgirlrc lributário scrá o Simples

Nácionâl c deve fàturâr no nráxirno, R$ tI.000,00 em 2018. Caso uhrapâssc,

dirclâmcullJ é altemdo o cnquadmnlento.

Nlicroempr€sâ (NÍE) - O porle nioro diz respeilo às cmplesas quc iàluram no

rníxinro R$ 360.000,00 por âno. Scndo âssim, clâs podern, dcsde que nào cxcrçânr

atividâdc impediliva. oplârom pelo Simplcs Nacional.

[mprcsâ de Pequc o Portc (EPP) - É a enrP]csa que fallrrâ rcimâ dc lt$
360.000,00 por ano alé o limile de R$ 4.800 000,00 ânuais. Como a ME, pod{r cstar

enquadÍâda no Simples sc nâo desenvolver algunra âtividade quo o rcgirüc nào

pernrita. As llPP que ultrirpâssârcrn o vâlor ânleÍior dc RS 3.600.000,00 de

làturâmento 1er'âo o lflMs c ISS câlculâdos tbrâ da tâbcla do Si.lplcs Nâcional'

eu. e,"a't ,rntOn,o l,ruggi. n.'06, S.ior 
^ 

CPA CEP: 780'19 901 Cuiabá MT' (MA)
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(^rtigo dÂ Junla Conlerciitl do
§ $\'r'.iuntâcomcrciâl.pr.goy.br).

As classificações acima, seryem para demonstrar que
enquadram nas preocupações objetivas do teor do presente
perfeitamente coerente, e encontra respaldo entre o seu objetivo

I'ârlná, publicndâ ro sitc:

l'elas razões expostas, voto favorável
autorja do Dcputado Gilbefto Cattani.

um grande número de empresas se

Projeto de Lei, e que, portanto, ó

e os dispositivos legâis vigentes.

à aprovação do Projeto de Lei n.' 879/2021, de

de 2022.

A Lei Complementar n.' 155, de 27 de outubro de 2016, altera o aít. 12 da Lei
Complementar n.n 123, de 14 de dezembro de 2006, para reorganizar e simplificar a metodologia de

apuração do irnposto devido po( optarltes peJo Simples Nacional, e esta reorganização agasalha esta

iniciativa, através do afi. 24, IIl, da ConstituiÇão Federal, as Leis nos 9.613, de 3 de março de 1998,

12.512, dc 14 dc outubro de 201 1, e 7.998, de 1 1 de janeiro de 1990; c revoga dispositivo da Lei n'
8.212, de 24 de julho de 1991.

Assim, considerando que a matâia não fere normas constitucionais, c encontra hannonia
ertre a Constituição Federal e a legislação estâdual, somos favoráveis à suâ aprovação.

Il o parcccÍ.

III - voto do (â) Relâtor (a)

Sala das Comissões, em j.l de C9

Av. André An1ônio Maggi, n.'06, SetoÍA CP^ CEP:78049-901 Cuiâbá MI (MÀ)
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IV - Fichâ de Yotâção

eto Lle Lei n." li7()/2021 Pâreoer 11." 556/2022.
Reunião da Comissão em

Relator (a): D

Volo RclatoÍ (a)

Pelas lazôes expostrls. voto favorávgl aprotaçào do Pro
Dcpulcdo Cilbeno CJllani. / t\

,ro de Lci n" 879/2021, de autoria do

Posição na Comissão ldentifi caÇào do Dcputado
l,ehtbr'l

.Y \Ulu,i'f7
\ílinú.os

^v. ^ndrc ^DtôDio 
Massi, n " 06. Scror A CP^ CLP:780,19'901 Cuiabá lvÍT. (NlA)
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FoLHA DE voraçÃo - srsrEMA DE DEr-TBERAçÂo REMoTA

17e Reunião ordinárie Híbrida

Projeto de Lei ne 879/2021

Deputado Gilberto cattani

voraçÃo

08h00min

Reunião

Proposição

Membros Titulâres sim Não Abstenção

Deputado Oilmar Dal Bosco

Presidente
! tr tr x ! !

Dêputâdo sebâstião Rezende

Vice Presidente
! x tr a n !

Deputâdo Dr. Eugênio tr x ! tr ! tr

Deputado Delegado claudinei x tr tr x tr !

Deputado Mãx Russi tr x n x D tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr ! tr tr ! tr

Deputado Xuxu Oâl Molin ! ! tr tr tr tr

Dêputedo Faissal tr ! tr tr ! tr

Deputada Janainâ Rivâ tr tr tr tr tr tr

D€putado Dr Gimenez tr tr ! tr tr tr

SOMA ÍOTAL 5 0 0

cgittrtco' wt"t"ii" relatada pelo Deputado Dêlê8ado claudinei com pârêcer FAVoRÁVEL. Aprovâda

pela maioria dos votos com parecêr FAVoRÁvEL,

i§) rs't nut'
ooritrit di al..ída Nun..

Consúltôía (en ercrcício) do Núcleo da Comissào de Constituição, Justiça e Redâçào

Avenida André Antônio MãsAi, n.s 06, Setor A - CPA C[P 78049_901- Cu àbá - MT


